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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPASA DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE 

PETROLEO LTDA
ADVOGADOS : DIOGO ANTONIO RAMOS REBELO - PR045554
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AGRAVADO : MUNICIPIO DE PARANAGUA
PROCURADOR : BRUNNA HELOUISE MARIN - PR075763
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPRESCINDIBILIDADE. 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. VEDAÇÃO DE 
DECISÃO SURPRESA. INAPLICABILIDADE.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 
o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o qual o 
recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a dicção do art. 
1.003, § 6º, do CPC).
2. Na hipótese, o prazo recursal da parte agravante para se insurgir 
contra o acórdão proferido pelo Tribunal estadual teve início aos 
4/6/2021, e o recurso especial foi interposto somente em 
28/6/2021. Dessarte, verifica-se que o inconformismo é 
manifestamente intempestivo, porquanto protocolado fora do prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de Processo Civil.
3. Cumpre registrar, por oportuno, que o apelo nobre não se fez 
acompanhar de qualquer documento comprobatório de feriado local 
porventura existente no curso do prazo recursal de modo a indicar 
sua prorrogação, sendo, portanto, inafastável a intempestividade do 
reclamo.
4. Conforme entendimento firmado no âmbito deste Sodalício, "A 
proibição da denominada decisão surpresa – que ofende o 
princípio previsto nos arts. 9º e 10 do CPC/2015 –, ao trazer 
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questão nova, não aventada pelas partes em Juízo, não diz respeito 
aos requisitos de admissibilidade do Recurso Especial, previstos 
em lei e reiteradamente proclamados por este Tribunal. Não há, 
neste caso, qualquer inovação no litígio ou adoção de fundamentos 
que seriam desconhecidos pelas partes, razão pela qual inexiste a 
alegada nulidade da decisão agravada, à míngua de intimação 
acerca dos fundamentos utilizados para o não conhecimento do 
Recurso Especial, que deixou de preencher os pressupostos 
constitucionais e legais do apelo" (AgInt no AREsp 1.205.959/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
19/9/2019, DJe 25/9/2019).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 20 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPRESCINDIBILIDADE. 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. VEDAÇÃO DE 
DECISÃO SURPRESA. INAPLICABILIDADE.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 
o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o qual o 
recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a dicção do art. 
1.003, § 6º, do CPC).
2. Na hipótese, o prazo recursal da parte agravante para se insurgir 
contra o acórdão proferido pelo Tribunal estadual teve início aos 
4/6/2021, e o recurso especial foi interposto somente em 
28/6/2021. Dessarte, verifica-se que o inconformismo é 
manifestamente intempestivo, porquanto protocolado fora do prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de Processo Civil.
3. Cumpre registrar, por oportuno, que o apelo nobre não se fez 
acompanhar de qualquer documento comprobatório de feriado local 
porventura existente no curso do prazo recursal de modo a indicar 
sua prorrogação, sendo, portanto, inafastável a intempestividade do 
reclamo.
4. Conforme entendimento firmado no âmbito deste Sodalício, "A 
proibição da denominada decisão surpresa – que ofende o 
princípio previsto nos arts. 9º e 10 do CPC/2015 –, ao trazer 
questão nova, não aventada pelas partes em Juízo, não diz respeito 
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aos requisitos de admissibilidade do Recurso Especial, previstos 
em lei e reiteradamente proclamados por este Tribunal. Não há, 
neste caso, qualquer inovação no litígio ou adoção de fundamentos 
que seriam desconhecidos pelas partes, razão pela qual inexiste a 
alegada nulidade da decisão agravada, à míngua de intimação 
acerca dos fundamentos utilizados para o não conhecimento do 
Recurso Especial, que deixou de preencher os pressupostos 
constitucionais e legais do apelo" (AgInt no AREsp 1.205.959/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
19/9/2019, DJe 25/9/2019).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Compasa do Brasil Distribuidora de Derivados de 

Petróleo Ltda. desafiando decisão singular que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, em razão da intempestividade do apelo nobre.

A parte agravante sustenta, em resumo, a tempestividade do reclamo, haja 

vista que, "De acordo com o sistema do processo eletrônico, o prazo recursal teve início 

em 08/06/2021, finalizando em 28/06/2021, sem qualquer indicação de feriado a influir 

na contagem do prazo" (fl. 1.090).

Aduz que, se "houve alguma falha na contagem do prazo, essa falha é do 

sistema e não pode ser indevidamente imputada à recorrente" (fl. 1.093).

Afirma que "As informações disponibilizadas nas páginas dos sistemas de 

processo eletrônico são OFICIAIS, DOTADAS DE VERACIDADE, gerando 

inquestionável CONFIABILIDADE pelas partes e pelos advogados que atuam de boa-fé 

no processo" (fl. 1.095).

Alega, ainda, que a decisão incorreu em violação aos arts. 4º, 7°, 8° e 9° do 

CPC, pois "inadmitiu o recurso sem que ao menos fosse dada à parte a possibilidade de, 

sendo o caso, sanar o suposto vício" (fl. 1.100).

Requer, desse modo, a reconsideração do decisum ou a submissão do 

agravo interno ao julgamento colegiado.

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação (fl. 1.108).            

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 
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pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada merece ser 

mantida.

Com efeito, conforme constou no decisum singular, a questão relativa à 

intempestividade do apelo nobre restou assim decidida pela Corte de origem (fl. 752):
 

O Recurso Especial não pode ser admitido, ante a inexistência de prova da sua 
tempestividade.
Da análise dos autos, verifica-se que no dia 24.05.2021 foi expedida a 
intimação do acórdão recorrido (mov. 18 - Embargos de Declaração Cível). 
Tendo em vista que a parte recorrente não procedeu à leitura dentro do prazo 
de 10 (dez) dias contados da data do envio da intimação (artigo 5º, § 3º, da Lei 
nº 11.419/06), considera-se que a intimação se deu na data do término desse 
prazo, ou seja, em 03.06.2021. Sendo assim, o prazo para interposição de 
recurso passaria a fluir em 04.06.2021 e findaria em 24.06.2021.
No entanto, em razão da suspensão do expediente forense, bem como o feriado 
local previsto no Decreto Judiciário nº 597/2020 (dias 03.06.2021 e 04.06.2021 
- Corpus Christi), haveria a possibilidade de prorrogação do prazo, com a 
intimação se dando no dia 07.06.2021, o início do prazo recursal dia 
08.06.2021 e o fim deste em 28.06.2021.
Entretanto, para que fosse considerado o prazo prorrogado, deveria ter sido 
juntada, no ato da interposição do recurso, comprovação adequada da 
suspensão dos prazos processuais, conforme dispõe o artigo 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil, o que não foi feito pela parte recorrente. [...]
Portanto, tendo em vista que a parte não comprovou a suspensão dos prazos 
recursais e o feriado local, a petição recursal juntada em 28.06.2021 está 
intempestiva.

 

Note-se que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 

o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o qual o recorrente deve 

comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso (em sintonia, 

aliás, com a dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC). Na mesma oportunidade, contudo, o 

Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que seja aplicada, tão somente, aos 

recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 

18/11/2019).

Posteriormente, aos 3/2/2020, no julgamento de questão de ordem suscitada 

no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial estabeleceu que a 

modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 

local não se aplicariam a todos os feriados, mas, apenas, à segunda-feira de carnaval.

Nesse sentido, menciono as seguintes ementas:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO NO 
TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3). 
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2. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou a 
QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, para 
decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de 
carnaval. 
3. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, prevalece a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é intempestivo o 
recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
4. De acordo com o novo Estatuto Processual, a ocorrência de feriado local 
deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso. 
5. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, 
que permitiria a correção do vício, com a comprovação da tempestividade do 
recurso, posteriormente. 
6. "A existência de recesso forense no Superior Tribunal de Justiça não tem o 
condão de influenciar na contagem dos prazos para a interposição de recursos 
nas instâncias ordinárias, ainda que direcionadas a esta Corte" (AgInt no 
AREsp 911.223/RN, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 13/12/2017). 
7. Hipótese em que a parte recorrente não comprovou, no momento da 
interposição do recurso, o recesso alegado, não havendo como afastar a 
intempestividade do recurso especial. 
8. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1.615.088/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 23/9/2020) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ART. 1.003, 
§ 6º. DO CÓDIGO FUX. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO PROVIDO. 
1. Preceitua o art. 1.003, § 6º. do Código Fux que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. Interpretar a 
norma de forma restritiva acabaria por imprimir retrocesso ao justo 
entendimento já consolidado nesta Corte, que é o de oportunizar à parte a 
comprovação do feriado local, de forma a afastar a intempestividade de seu 
recurso, mesmo depois de aforada a petição recursal. 
2. Entretanto, considerando a função constitucional desta Corte de 
uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo meu ponto de vista, para 
acompanhar o entendimento firmado por este Tribunal no AREsp. 957.821/MS, 
julgado pela Corte Especial, de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, nos termos do 
art. 1.003, § 6º. do Código Fux, não se admitindo a comprovação posterior. 
3. No caso dos autos, a parte agravante foi intimada da decisão agravada em 
28.9.2017, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 
23.10.2017, quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. 
4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a tese 
firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação 
do acórdão respectivo. Assim, para os recursos interpostos anteriormente deve 
ser oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito 
recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de Ordem no aludido Recurso 
Especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 
aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval. 
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5. Agravo Interno do Particular não provido. 
(AgInt no AREsp 1.448.473/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 24/9/2020) 
 

Na hipótese, o prazo recursal da parte agravante para se insurgir contra o 

acórdão proferido pelo Tribunal estadual teve início aos 4/6/2021 (fl. 673), e o recurso 

especial foi interposto somente em 28/6/2021 (fl. 991).

Dessarte, verifica-se que o inconformismo é manifestamente intempestivo, 

porquanto protocolado fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 

c/c os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de Processo Civil.

Cumpre registrar, por oportuno, que o apelo nobre não se fez acompanhar 

de qualquer documento comprobatório de feriado local porventura existente no curso do 

prazo recursal de modo a indicar sua prorrogação, sendo, portanto, inafastável a 

intempestividade do reclamo.

Por fim, quanto à alegação de violação aos princípios do processo civil, 

melhor sorte não assiste ao insurgente, haja vista que, conforme entendimento firmado no 

âmbito deste Sodalício, "A proibição da denominada decisão surpresa – que ofende o 

princípio previsto nos arts. 9º e 10 do CPC/2015 –, ao trazer questão nova, não aventada 

pelas partes em Juízo, não diz respeito aos requisitos de admissibilidade do Recurso 

Especial, previstos em lei e reiteradamente proclamados por este Tribunal. Não há, neste 

caso, qualquer inovação no litígio ou adoção de fundamentos que seriam desconhecidos 

pelas partes, razão pela qual inexiste a alegada nulidade da decisão agravada, à míngua 

de intimação acerca dos fundamentos utilizados para o não conhecimento do Recurso 

Especial, que deixou de preencher os pressupostos constitucionais e legais do apelo."(

AgInt no AREsp 1.205.959/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 19/9/2019, DJe 25/9/2019).

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO NO 
ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 1003, § 6º, DO 
CPC/2015. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGINT NO ARESP Nº 957.821/MS. 
INAPLICABILIDADE DA MODULAÇÃO REALIZADA PELA CORTE 
ESPECIAL NO JULGAMENTO DO RESP Nº 1.813.684/SP. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR APENAS DA SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. QUESTÃO DE 
ORDEM NO RESP Nº 1.813.684/SP JULGADA EM 03/02/2020 E 
PUBLICADA EM 28/02/2020. ATO ADMINISTRATIVO INDICADO. 
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AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido foi publicado em 27/04/2020 (e-STJ fl. 241), iniciando-
se o prazo recursal em 04/05/2020, em razão da suspensão dos prazos 
decorrente das Resoluções nº 313/2020 e 314/2020 do Conselho Nacional de 
Justiça, com término em 22/05/2020. O recurso especial, contudo, foi interposto 
apenas em 25/05/2020 (e-STJ fls.
245/258), restando configurada a intempestividade do recurso.
2. A agravante não comprovou, no ato da interposição do recurso especial, por 
meio de documento idôneo ? cópia de lei ou de ato administrativo ?, a 
suspensão dos prazos processuais no Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
no período de 18/05/2020 a 22/05/2020, sendo insuficiente a simples menção ou 
transcrição do ato normativo do Tribunal de origem nas razões do recurso 
especial.
3. A Corte Especial deste Tribunal, ao modular os efeitos do acórdão proferido 
no REsp nº 1.813.684/SP, admitiu a comprovação posterior de feriado local aos 
recursos interpostos entre a vigência do CPC/2015 até a publicação de referido 
julgado (18/11/2019). Entretanto, referido entendimento aplica-se tão somente 
para a comprovação posterior do feriado de segunda-feira de carnaval, 
hipótese que estava em discussão naqueles autos, conforme restou decidido 
pela própria Corte Especial quando do julgamento da Questão de Ordem no 
REsp nº 1.813.684/SP, ocorrido em 03/02/2020, cujo acórdão foi publicado em 
28/02/2020.
4. Desta forma, para todos os demais casos prevalece o entendimento da Corte 
Especial firmado no AgInt no AREsp 957.821/MS, segundo o qual nos casos de 
recurso especial interposto na vigência do CPC/2015, o feriado local deve ser 
comprovado no ato da interposição do recurso, não sendo possível a 
comprovação posterior, nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.
5. "A proibição da denominada decisão surpresa - que ofende o princípio 
previsto nos arts. 9º e 10 do CPC/2015 -, ao trazer questão nova, não aventada 
pelas partes em Juízo, não diz respeito aos requisitos de admissibilidade do 
Recurso Especial, previstos em lei e reiteradamente proclamados por este 
Tribunal. Não há, neste caso, qualquer inovação no litígio ou adoção de 
fundamentos que seriam desconhecidos pelas partes, razão pela qual inexiste a 
alegada nulidade da decisão agravada, à míngua de intimação acerca dos 
fundamentos utilizados para o não conhecimento do Recurso Especial, que 
deixou de preencher os pressupostos constitucionais e legais do apelo" (AgInt 
no AREsp 1.205.959/SP, Relª. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 19/09/2019, DJe 25/09/2019).
6. Ao contrário do que sustenta a agravante, o OFÍCIO CIRCULAR Nº TRF2-
OCI-2020/00029, cuja cópia nem sequer foi juntada aos autos até o presente 
momento, não comprova a suspensão dos prazos processuais no Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região no período de 18/05/2020 a 22/05/2020. Com 
efeito, referido documento apenas comprova a suspensão dos prazos nas Seções 
Judiciárias do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, ou seja, na primeira 
instância da Justiça Federal, em razão de inspeção judicial realizada pelo 
Corregedor Regional da 2ª Região, não se aplicando aos prazos dos processos 
em curso no Tribunal Regional Federal da 2ª Região.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.937.357/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 2/12/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. INTERRUPÇÃO DO 
EXPEDIENTE NA CORTE DE ORIGEM EM RAZÃO DE 
FERIADO LOCAL DIVERSO DA SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. COMPROVAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR AO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 10 DO 
CPC/15. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. INAPLICABILIDADE. JUÍZO 
BIFÁSICO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL.
1 - "A proibição da denominada decisão surpresa - que ofende o princípio 
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previsto nos arts. 9º e 10 do CPC/2015 -, ao trazer questão nova, não aventada 
pelas partes em Juízo, não diz respeito aos requisitos de admissibilidade do 
Recurso Especial, previstos em lei e reiteradamente proclamados por este 
Tribunal. Não há, neste caso, qualquer inovação no litígio ou adoção de 
fundamentos que seriam desconhecidos pelas partes, razão pela qual inexiste a 
alegada nulidade da decisão agravada, à míngua de intimação acerca dos 
fundamentos utilizados para o não conhecimento do Recurso Especial, que 
deixou de preencher os pressupostos constitucionais e legais do apelo" (AgInt 
no AREsp 1205959/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/9/2019, DJe 25/9/2019).
2 - O juízo de admissibilidade do recurso especial é um procedimento bifásico, 
de maneira que o primeiro juízo realizado no Tribunal de origem não tem o 
condão de vincular a decisão de admissibilidade do STJ, ao qual cabe, de 
forma soberana e definitiva, realizar nova análise dos pressupostos necessários 
à admissibilidade do recurso.
3. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 
o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o qual o recorrente 
deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso 
(em sintonia, aliás, com a dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma 
oportunidade, contudo, o Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo 
que seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019).
4. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de ordem suscitada 
no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial estabeleceu que 
a modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da 
existência de feriado local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à 
segunda-feira de carnaval.
5. Assim, como o caso concreto não é de comprovação do mencionado feriado, 
escorreita a decisão agravada ao consignar a intempestividade do recurso.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.618.583/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 26/2/2021)

 
 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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